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Resumo: O presente artigo  analisa as recen-
tes teorias cognitivas do dolo no Direito Penal, 
contrastando-as com as teorias volitivas tra-
dicionais, com o objetivo de investigar as con-
sequências da normativização do dolo para a 
definição e aplicação da tentativa, especialmente 
em casos de tentativa branca. Através de uma 
metodologia de análise doutrinária, o trabalho 

Abstract: This article analyzes recent cogni-
tive theories of dolus (intent) in Criminal Law, 
contrasting them with traditional voluntaristic 
theories, with the objective of investigating the 
consequences of the normativization of dolus 
for the definition and application of attempt, 
especially in cases of white attempt. Through 
a methodology of doctrinal analysis, the paper 
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explora as críticas às teorias volitivas e examina 
as propostas das teorias cognitivas, como a teo-
ria do perigo doloso, a dominabilidade da ação e 
o dolo como compromisso cognitivo. Os autores 
concluem que a adoção de um conceito normati-
vo-atributivo de vontade, central para as teorias 
cognitivas, gera maior insegurança jurídica na 
delimitação da tentativa, aumentando a discri-
cionariedade judicial. Defende-se a manutenção 
de um elemento volitivo em sentido psicológi-
co-descritivo para a configuração da tentativa, 
propondo reformas legislativas para lidar com 
condutas culposas excessivamente perigosas 
sem descaracterizar o conceito de dolo.

 
Palavras-chave: Dolo; Dolo eventual; Tentativa; 
Perigo doloso; Teoria cognitiva.

	 3.	As teorias volitivas costumam subdividir o dolo direto em dolo direto de primeiro grau 
e dolo direto de segundo grau. O primeiro relaciona-se com o conceito cotidiano de 
intenção ou propósito, compreendendo aquilo que o agente efetivamente quer alcan-
çar – o seu objetivo final. O dolo direto de segundo grau, por sua vez, compreende os 
efeitos colaterais necessários para alcançar o objetivo pretendido pelo autor. Para uma 
análise da tripartição do dolo, cf. Greco (2004, p. XII et seq.); Rönnau (2023, p. 101); 
Viana (2020, p. 70); Silva Sánchez (2025, p. 862). Uma crítica à tripartição do conceito, 
alcançando a sua criação por Edmund Mezger, pode ser encontrada em Stuckenberg 
(2021, p. 33-34).

explores the criticisms of voluntaristic theories 
and examines the proposals of cognitive theo-
ries, such as the theory of intentional danger, 
the dominability of action, and dolus as a cog-
nitive commitment. The authors conclude that 
the adoption of a normative-attributive concept 
of will, central to cognitive theories, generates 
greater legal uncertainty in the delimitation of 
attempt, increasing judicial discretion. The ar-
ticle argues for maintaining a volitive element 
in a psychological-descriptive sense for the 
configuration of attempt, proposing legislative 
reforms to deal with excessively dangerous neg-
ligent conduct without distorting the concept of 
dolus.
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 1.	I ntrodução

O Código Penal (CP) brasileiro, ao contrário do Código Penal alemão (StGB), 
apresenta uma definição legal de dolo. De acordo com o art. 18, I, do CP, configu-
ra-se o crime doloso quando o agente quis o resultado ou assumiu o risco de produ-
zi-lo. A tradicional leitura do dispositivo costuma conduzir a duas conclusões: i) o 
dolo direito, indicado na primeira parte do dispositivo, se caracteriza pelo conhe-
cimento e pela vontade de realização do tipo objetivo3; ii) o dolo eventual decorre 




